
31

BOLETIM IBCCRIM - ANO 29 - N.º 347 - OUTUBRO DE 2021 - ISSN 1676-3661

CADERNO DE JURISPRUDÊNCIA | OUTUBRO DE 2021
BOLETIM IBCCRIM N.º 347

TEMA: 

TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTÓRIA
Supremo Tribunal Federal

EMENTA CONSTITUCIONAL. PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DA 
PRESCRIÇÃO NA MODALIDADE EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM 
JULGADO SOMENTE PARA A ACUSAÇÃO. ARTIGO 112, INCISO 
I, DO CÓDIGO PENAL. NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DO 
REFERIDO INSTITUTO PENAL COM O ORDENAMENTO JURÍDICO 
CONSTITUCIONAL VIGENTE, DIANTE DOS POSTULADOS 
DA ESTRITA LEGALIDADE E DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 
(CF, ART. 5º, INCISOS II E LVII). QUESTÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. MATÉRIA PASSÍVEL DE REPETIÇÃO EM 
INÚMEROS PROCESSOS, A REPERCUTIR NA ESFERA DO 
INTERESSE PÚBLICO. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL.

(ARE 848107 RG, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado 
em 11/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 19-02-
2015 PUBLIC 20-02-2015) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 
6304).

RECURSO ESPECIAL. PRERROGATIVA DE FORO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. DEMAIS TESES RECURSAIS 
REJEITADAS. IMEDIATA EXECUÇÃO DA PENA. I. TERMO INICIAL 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 1. A prescrição 
da pretensão executória pressupõe a inércia do titular do 
direito de punir. Se o seu titular se encontrava impossibilitado 
de exercê-lo em razão do entendimento anterior do Supremo 
Tribunal Federal que vedava a execução provisória da pena, não 
há falar-se em inércia do titular da pretensão executória. 2. O 
entendimento defensivo de que a prescrição da pretensão executória 
se inicia com o trânsito em julgado para a acusação viola o direito 
fundamental à inafastabilidade da jurisdição, que pressupõe a 
existência de uma tutela jurisdicional efetiva, ou melhor, uma justiça 
efetiva. 3. A verificação, em concreto, de manobras procrastinatórias, 
como sucessiva oposição de embargos de declaração e a renúncia 
do recorrente ao cargo de prefeito que ocupava, apenas reforça 
a ideia de que é absolutamente desarrazoada a tese de que o 
início da contagem do prazo prescricional deve se dar a partir do 
trânsito em julgado para a acusação. Em verdade, tal entendimento 
apenas fomenta a interposição de recursos com fim meramente 
procrastinatório, frustrando a efetividade da jurisdição penal. 4. Desse 
modo, se não houve ainda o trânsito em julgado para ambas as 
partes, não há falar-se em prescrição da pretensão executória. (...) III. 
CONCLUSÃO 8. Recurso especial não conhecido. Determinação de 
imediata execução da pena imposta pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, a quem delegada a execução da pena. Expedição de 
mandado de prisão.

(RE 696533, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 06/02/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-041 DIVULG 02-03-2018 PUBLIC 05-03-2018) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6305).

Penal. Agravo regimental nos Embargos declaratórios no Agravo 
regimental no Recurso extraordinário com agravo. Crime de Abuso 
de autoridade. Prescrição da pretensão executória. Inocorrência. 
Agravo regimental provido. 1. O requerente foi condenado à perda do 
cargo público de Delegado da Polícia Federal e à inabilitação para 
o exercício de função pública por 3 anos, tendo em vista a prática 
do crime de abuso de autoridade (com abuso de poder e por motivo 
fútil, deu voz de prisão a guardas municipais). 2. O agravo regimental 
do Ministério Público Federal deve ser provido para afastar a 
prescrição da pretensão executória. 3. O termo inicial do prazo 
de prescrição da pretensão executória depende do trânsito em 
julgado da condenação para ambas as partes, inocorrente na 
hipótese. Precedentes. 4. Reinterpretação do art. 112, I, do CP, à 
luz da decisão tomada pelo Plenário do STF no HC 84.078, Rel. 
Min. Eros Grau, e nas ADCs 43 e 44, Rel. Min. Marco Aurélio. 
5. Agravo regimental do Ministério Público provido para afastar a 
prescrição executória.

(ARE 664961 AgR-ED-AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Relator(a) 
p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
24/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092 DIVULG 13-05-
2021 PUBLIC 14-05-2021) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 
6306).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENAL 
MILITAR. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PARA DEFESA E ACUSAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DO ART. 126, § 1º, DO CÓDIGO PENAL MILITAR COMO NORMA 
ESPECIAL EM VEZ DO ART. 112, INC. I, DO CÓDIGO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA RECONHECIDA. 1. A 
prescrição da pretensão executória tem como marco inicial o 
trânsito em julgado para ambas as partes, nos termos do art. 
126, § 1º, do Código Penal Militar, que, como lei especial, aplica-
se, não tendo incidência, no caso, o art. 112, inc. I, do Código 
Penal. Precedentes. 2. Recurso ao qual se nega provimento.

(RMS 31834, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado 
em 22/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 02-
05-2014 PUBLIC 05-05-2014) - (destaques nossos - Cadastro 
IBCCRIM 6307).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(RE 771598 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 04/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031 
DIVULG 13-02-2014 PUBLIC 14-02-2014) - (destaques nossos - 
Cadastro IBCCRIM 6308).

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. O Paciente foi condenado a um ano e quatro 
meses de reclusão, sendo que, em 23.7.2007, a sentença penal 
condenatória transitou em julgado para a acusação; e, em 30.9.2011, 
o Juízo da Execução Penal decretou a extinção da punibilidade. 
Entre essas datas não houve qualquer causa impeditiva, interruptiva 
ou suspensiva da prescrição. 2. Segundo as regras vigentes 
nos arts. 109 e 110 do Código Penal, a prescrição executória 
se regula pela pena aplicada depois de transitar em julgado a 
sentença condenatória para a acusação, verificando-se em quatro 
anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, 
não excede a dois. 3. A jurisprudência deste Supremo Tribunal 
Federal sedimentou-se no sentido de que o prazo prescricional 
da pretensão executória começa a fluir da data do trânsito em 
julgado para a acusação. Precedentes. 4. Ordem concedida.

(HC 113715, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado 
em 16/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 27-
05-2013 PUBLIC 28-05-2013) - (destaques nossos - Cadastro 
IBCCRIM 6309).

HABEAS CORPUS. DELITO MILITAR. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. ART. 126 DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. REGRA ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DO 
INCISO I DO ART. 112 DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DENEGADA. 
1. A prescrição da pretensão executória dos crimes militares 
começa a correr do dia em que passa em julgado a sentença 
condenatória (§ 1º do art. 126 do Código Penal Militar). 2. A 
existência de regra especial inviabiliza o uso do inciso I do art. 
112 do Código Penal para o cômputo do prazo prescricional da 
pretensão executória dos delitos militares. 3. Ordem denegada.

(HC 108977, Relator(a): AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado 
em 07/02/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-057 DIVULG 19-
03-2012 PUBLIC 20-03-2012 RMDPPP v. 8, n. 47, 2012, p. 110-112) 
- (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6310).

Nosso comentário: como ilustram os precedentes reproduzidos 
acima, observa-se uma divergência entre as duas Turmas 
do STF no tocante à definição do termo inicial da prescrição 
da pretensão executória penal. A partir do julgamento do RE 
696.533, a Primeira Turma fixou o entendimento de que o termo 
inicial depende do trânsito em julgado da condenação para 
ambas as partes, à revelia do que dispõe o art. 112, inc. I, do 
Código Penal. Por outro lado, a Segunda Turma, em prestígio ao 
Princípio da Legalidade Estrita, define que o prazo prescricional 
da pretensão executória começa a fluir da data do trânsito 
em julgado para a acusação, em interpretação literal daquele 
mesmo dispositivo, excetuando os casos de crimes militares, 

que possuem norma específica (art. 126, § 1º, do Código Penal 
Militar), que condiciona a execução da pena ao trânsito em 
julgado para ambas as partes. Por fim, mencione-se que já 
foi reconhecida a existência de repercussão geral do tema 
(ARE 848107/DF RG, Tema 788), porém pende de julgamento 
o recurso representativo da questão constitucional suscitada. 

Superior Tribunal de Justiça

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. MARCO 
INTERRUPTIVO. ART. 117, IV, CP. DISPOSITIVO QUE SE 
REFERE À PRETENSÃO PUNITIVA. 2. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO A QUO. ART. 112, I, DO 
CP. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA X INTERPRETAÇÃO 
BENÉFICA. 3. MANUTENÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. 4. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A tese recentemente firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
(HC 176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Alexandre de 
Moraes, julgado em 27/4/2020, DJe 5/5/2020), no sentido 
de que o acórdão meramente confirmatório também é causa 
interruptiva da prescrição, não se aplica à hipótese dos autos, 
haja vista o marco interruptivo previsto no art. 117, inciso IV, do 
Código Penal, dizer respeito à prescrição da pretensão punitiva, 
e não da pretensão executória. 2. Não se desconhece decisão da 
Primeira Turma do STF, no sentido de não ser possível prescrever 
aquilo que não pode ser executado, dando assim interpretação 
sistemática ao art. 112, I, do CP, à luz da jurisprudência do STF, 
segundo a qual só é possível a execução da decisão condenatória 
depois do trânsito em julgado, o que impediria o curso da prescrição 
(RE 696.533/SC, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, julgamento em 
6/2/2018). 3. Nada obstante, cuidando-se de decisão proferida por 
órgão fracionário daquela Corte, em controle difuso, mantenho o 
entendimento pacífico do STJ, “no sentido de que, conforme disposto 
expressamente no art. 112, I, do CP, o termo inicial da contagem do 
prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a 
acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação 
literal mais benéfica ao condenado” (AgRg nos EAREsp n. 908.359/
MG, Terceira Seção, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 
2/10/2018). 4. Apesar de o agravante alegar que a matéria será objeto 
de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, verifica-se que o ARE 
n. 848.107, submetido à sistemática da repercussão geral (Tema 
788), foi retirado de pauta, não havendo sequer previsão quanto ao 
julgamento da matéria pelo Pretório Excelso. (...) Nesse contexto, 
transcorrido, in casu, lapso temporal superior a 3 (três) anos desde 
o trânsito em julgado para a acusação, sem que o apenado tivesse 
iniciado o cumprimento das penas, é de rigor o reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória. 6. Agravo regimental a que se 
nega provimento.

(AgRg no HC 686.401/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2021, DJe 
30/08/2021) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6311).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. POSICIONAMENTO ATUAL DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.O STF reputou constitucional a questão acerca do termo inicial para 
a contagem da prescrição executória e reconheceu a sua repercussão 
geral. Entretanto, não houve determinação de paralisação de 
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processos sob tramitação e o leading case (ARE n. 848.107/DF, da 
relatoria do Ministro Dias Toffoli), apesar de incluído no calendário 
para julgamento no dia 10/6/2021, foi excluído da pauta por 
decisão do Presidente da Corte. 2. No âmbito infraconstitucional, 
enquanto não modificada a interpretação do art. 112, I, do CP à 
luz do art. 5°, II e LVII, da CF, prevalece neste Superior Tribunal 
o entendimento de que o termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito em 
julgado da sentença condenatória para a acusação. Precedente. 
3. Ademais, “a tese recentemente firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal (HC 176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Alexandre de 
Moraes, julgado em 27/4/2020, DJe 5/5/2020), no sentido de que o 
acórdão meramente confirmatório também é causa interruptiva da 
prescrição, não se aplica à hipótese dos autos, haja vista o marco 
interruptivo previsto no art. 117, inciso IV, do Código Penal, dizer 
respeito à prescrição da pretensão punitiva, e não da pretensão 
executória” (AgRg no HC 663.402/DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 14/6/2021). 4. Agravo regimental não provido.

(AgInt no HC 455.042/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2021, DJe 30/08/2021) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6312).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÕES CONTRÁRIAS DE MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NO MESMO PROCESSO. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA 
E INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA ACUSAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

(...) 2. Ainda que a atuação das partes no processo deva pautar-se 
pela utilidade e pela funcionalidade, mesmo porque não se trata de 
disputa acadêmica, a jurisprudência desta Corte já se consolidou 
no sentido de que a atuação dos membros do Ministério Público 
é independente, razão por que a emissão de parecer por um dos 
seus membros, pela incidência da prescrição, não impede que outro 
integrante do órgão, no mesmo processo, opine (com validade) em 
sentido oposto, devendo conviver em harmonia os princípios da 
unidade, indivisibilidade e independência funcional do Ministério 
Público enunciados no art. 127, § 1º, da CF. 3. Uma vez que o recorrido 
foi condenado a 1 ano de reclusão, com substituição, pela prática do 
crime previsto no art. 334, caput, na forma do art. 14, II, do CP, o 
prazo de prescrição é de 4 anos (art .109, V - CP). Datando o trânsito 
em julgada para a acusação de 2014 e, até o presente momento, 
não se tendo notícia do cumprimento da pena, tem-se como certa 
a ocorrência da prescrição da pretensão executória. 4. Com efeito, 
esta Corte possui o entendimento de que, nos termos do art. 
112, I, do Código Penal, o termo inicial do prazo da prescrição 
da pretensão executória é a data do trânsito em julgado para 
a acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a 
interpretação literal mais benéfica ao condenado. 5. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no HC 647.071/ES, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6313).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

(...) II - “Prevalece o entendimento de que, “Enquanto não modificada 

a interpretação do art. 112, I, do CP à luz do art. 5°, II e LVII, da CF, 
prevalece neste Superior Tribunal o entendimento de que o termo 
inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação” (EDcl no AgRg no AgRg no AREsp n. 736.623/RJ, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 18/05/2021). III - Na 
hipótese, o paciente foi condenado à pena de 1 ano e 4 meses de 
detenção, subsumindo-se, portanto, a prescrição ao prazo de 04 
(quatro) anos, nos termos do art. 109, inciso V, do Código Penal.  
Assim, tem-se que o prazo para a extinção da punibilidade, pelo 
decurso do prazo da prescrição da pretensão executória, consumou-
se em 08/06/2019, uma vez que entre o dia do trânsito em julgado 
para acusação e até a respectiva data não houve o início da execução 
da pena. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 666.599/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, 
julgado em 17/08/2021, DJe 24/08/2021) - (destaques nossos - 
Cadastro IBCCRIM 6314).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. LESÃO CORPORAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. POSICIONAMENTO ATUAL DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.O STF reputou constitucional a questão acerca do termo inicial para 
a contagem da prescrição executória e reconheceu a sua repercussão 
geral. Entretanto, não houve determinação de paralisação de 
processos sob tramitação e o leading case (ARE n. 848.107/DF, da 
relatoria do Ministro Dias Toffoli), apesar de incluído no calendário 
para julgamento no dia 10/6/2021, foi excluído da pauta por decisão 
do Presidente da Corte. 2. No âmbito infraconstitucional, enquanto 
não modificada a interpretação do art. 112, I, do CP à luz do art. 5°, II e 
LVII, da CF, prevalece neste Superior Tribunal o entendimento de que 
o termo inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para 
a acusação. Precedente. 3. Na espécie, o réu foi condenado a 12 
anos de reclusão por crime praticado quando era menor de 21 anos. 
Assim, aplica-se o prazo prescricional de 8 anos, nos termos do 
art. 109, II, c/c o art. 115, ambos do Código Penal. Entre a data do 
trânsito em julgado para a acusação ? 26/9/2009 ? e a prisão do 
réu ? 14/12/2020 ? transcorreram mais de 8 anos, razão pela qual 
está extinta a punibilidade do agente pela prescrição da pretensão 
executória. 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC 144.038/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 18/08/2021) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6315).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL DO 
ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL.

(...) 2. A orientação jurisprudencial pacífica desta Corte é a de que 
o termo a quo para contagem do prazo, para fins de prescrição 
da pretensão executória, é a data do trânsito em julgado para a 
acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação 
literal do art. 112, I, do Código Penal, mais benéfica ao condenado. 
Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 1848645/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 23/06/2021) 
- (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6316).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. MARCO 
INTERRUPTIVO. ART. 117, IV, CP. DISPOSITIVO QUE SE 
REFERE À PRETENSÃO PUNITIVA. 2. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO A QUO. ART. 112, I, DO 
CP. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA X INTERPRETAÇÃO 
BENÉFICA. 3. MANUTENÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. 4. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A tese recentemente firmada pelo Supremo Tribunal Federal (HC 
176.473/RR, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, 
julgado em 27/4/2020, DJe 5/5/2020), no sentido de que o 
acórdão meramente confirmatório também é causa interruptiva da 
prescrição, não se aplica à hipótese dos autos, haja vista o marco 
interruptivo previsto no art. 117, inciso IV, do Código Penal, dizer 
respeito à prescrição da pretensão punitiva, e não da pretensão 
executória. 2. Não se desconhece decisão da Primeira Turma do STF, 
no sentido de que não ser possível prescrever aquilo que não pode 
ser executado, dando assim interpretação sistemática ao art. 112, I, 
do CP, à luz da jurisprudência do STF, segundo a qual só é possível 
a execução da decisão condenatória depois do trânsito em julgado, 
o que impediria o curso da prescrição (RE 696.533/SC, Rel. Ministro 
ROBERTO BARROSO, julgamento em 6/2/2018). 3. Nada obstante, 
cuidando-se de decisão proferida por órgão fracionário daquela 
Corte, em controle difuso, mantenho o entendimento pacífico do STJ, 
“no sentido de que, conforme disposto expressamente no art. 112, I, 
do CP, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição executória 
é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas 
as partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao 
condenado” (AgRg nos EAREsp n. 908.359/MG, Terceira Seção, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 2/10/2018). 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 663.402/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 
14/06/2021) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6317).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O termo inicial para contagem do prazo da prescrição da pretensão 
executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não 
para ambas as partes, prevalecendo a interpretação do art. 112, I, 
do Código Penal mais benéfica ao condenado. 2. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no RHC 140.661/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 08/06/2021) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6318).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
A ACUSAÇÃO. INVIABILIDADE, CONTUDO, DE PRONUNCIÁ-
LA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS 
PARTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. “Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, embora o termo 
inicial da contagem da prescrição da pretensão executória do Estado 
seja o trânsito em julgado para a acusação, não há que se falar em 
início de seu cômputo, quando pendente o trânsito em julgado 
para ambas as partes, porquanto ainda em curso a contagem da 
prescrição da pretensão punitiva, que pode ocorrer na modalidade 
retroativa.” (EDcl no AREsp 651.581/MS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018). 
2. Conforme o atual entendimento das Cortes Superiores, o acórdão 
confirmatório da condenação interrompe a prescrição. 3. Agravo 
regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1879555/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 10/08/2021) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6319).

Nosso comentário: ao contrário do STF, não se observa 
no acervo jurisprudencial do STJ qualquer divergência 
acerca do tema, ambas as Turmas Julgadoras em matéria 
criminal manifestam o entendimento de que a prescrição da 
pretensão executória tem como termo inicial o trânsito em 
julgado para a acusação, fazendo interpretação literal do 
art. 112, inc. I, do Código Penal. Inclusive, esse entendimento 
conta com precedente da Terceira Seção do Tribunal 
(AgRg nos EAREsp n. 908.359/MG, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, DJe de 2/10/2018). Vale observar que, em 
alguns dos precedentes selecionados acima, reconhece-se 
a existência de precedente (RE 696.533) da Primeira Turma 
do STF em sentido contrário, porém, por ser uma decisão 
proferida por órgão fracionário em controle difuso, sem efeito 
vinculante, tanto a 5ª quanto a 6ª Turma do STJ têm mantido 
seu entendimento. Outrossim, de forma recorrente, o STJ 
aponta que a nova interpretação conferida pelo STF ao art. 
117, inc. IV, do Código Penal – no sentido de que o acórdão 
confirmatório da sentença condenatória interrompe a 
prescrição –, não gera qualquer reflexo nesse tema, dado que 
tal marco interruptivo diz respeito à prescrição da pretensão 
punitiva, não da pretensão executória. 

Compilação e curadoria científica de:

Anderson Bezerra Lopes e Gessika Christiny Drakoulakis.


